
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2013378 - SC (2022/0213534-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SOS ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA
ADVOGADOS : ALESSANDRO BUNN MACHADO - SC010828
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LUIZA LUDVIG DE SOUSA - SC051389
ALFREDO CESAR CORREA RODRIGUEZ - SC053004
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 
PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, PLANO DE SAÚDE. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo que rege o tributo 
em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição previdenciária 
patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado, "se a verba possuir 
natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, ela deve integrar a base de cálculo" da referida exação (REsp 1358281/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).
3. Na mesma linha de raciocínio, ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 
Público desta Corte concluíram que os descontos correspondentes à participação do 
empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e planos de saúde, 
bem como os valores retidos a título de imposto de renda e contribuição 
previdenciária, integram a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem 
a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições 
destinas ao RAT e a terceiros. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 
PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, PLANO DE SAÚDE. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA.
1.  Tendo sido o recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo que rege o tributo 
em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição previdenciária 
patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado, "se a verba possuir 
natureza remuneratória, destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua 
forma, ela deve integrar a base de cálculo" da referida exação (REsp 1358281/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).
3. Na mesma linha de raciocínio, ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 
Público desta Corte concluíram que os descontos correspondentes à participação do 
empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e planos de saúde, 
bem como os valores retidos a título de imposto de renda e contribuição 
previdenciária, integram a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem 
a base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições 
destinas ao RAT e a terceiros. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se agravo 

interno interposto por SOS ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA LTDA contra decisão, às fls. 

423-425, assim ementada:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 
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PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO, PLANO DE SAÚDE. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDCIADO. RECURSO ESPECIAL 
NÃO PROVIDO.

A parte agravante sustenta, em síntese, à fl. 434, que a r. decisão agravada, partindo do 

pressuposto de que toda parcela de “titularidade” do empregado corresponde à sua 

remuneração, ignorou o fato de que existem diversas parcelas recebidas por ele que não têm por 

finalidade “remunerá-lo”, dentre elas aquelas destinadas ao custeio do vale-transporte, do 

auxílio-alimentação e do plano de saúde. No recurso especial da ora Agravante, não se pretende 

outra coisa, senão que os descontos havidos sobre tais parcelas sejam excluídos da base de 

cálculo da contribuição revidenciária patronal, pois são descontos que ocorrem sobre verbas 

sem natureza remuneratória.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado n. 3/2016/STJ.

Observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada.

Isso porque a Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo que rege o 

tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide contribuição previdenciária patronal 

sobre verbas de caráter indenizatório; por outro lado, "se a verba possuir natureza remuneratória, 

destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de 

cálculo" da referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 

em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).

Na mesma linha de raciocínio, ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito 

Público desta Corte concluíram que os descontos correspondentes à participação do empregado 

no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e planos de saúde, bem como os valores 

retidos a título de imposto de renda e contribuição previdenciária, integram a remuneração do 

trabalhador e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição previdenciária 

patronal e das contribuições destinas ao RAT e a terceiros.

Nessa sentido:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. VALORES BRUTOS. BASE DE CÁLCULO. DESCONTO A TÍTULO DE 
VALE TRANSPORTE, VALE ALIMENTAÇÃO, PLANO DE SAÚDE, PLANO 
ODONTOLÓGICO, IMPOSTO DE RENDA DEVIDO NA FONTE E CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA RETIDA DOS EMPREGADOS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
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1. Cuida-se de Mandado de Segurança no qual o impetrante afirma que a contribuição 
previdenciária patronal deve incidir sobre o salário líquido do empregado, devendo ser 
excluída de sua base de cálculo os valores retidos ou descontados a título de vale- 
transporte, vale alimentação, plano de saúde, plano odontológico, imposto de renda retido na 
fonte e contribuição previdenciária dos empregados. 
2. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. 
3. O STJ entende que incide a Contribuição Previdenciária Patronal sobre o valor 
descontado a título de vale-transporte, auxílio-alimentação e assistência médica e 
odontológica, uma vez que o montante retido a título de contribuição previdenciária compõe 
a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.949.888/RS, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24,11,2021. 
4. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui orientação de que "a contribuição 
previdenciária do empregado, retida pelo empregador e repassada aos cofres públicos, 
possui natureza remuneratória, motivo pelo qual compõe a base de cálculo da contribuição 
patronal, RAT (riscos ambientais do trabalho) e Contribuições devidas a Terceiros. 
" (AgInt no REsp 1.916-400/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 31.8.21). O mesmo 
raciocínio se aplica ao imposto de renda retido na fonte. A propósito: AgInt no REsp 
1.948.777/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 16.2.2022. 
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.146/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS DESCONTOS RELATIVOS À 
PARTICIPAÇÃO DO EMPREGADO NO CUSTEIO DO VALE-TRANSPORTE, 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO SAÚDE/ODONTOLÓGICO. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O posicionamento do Superior Tribunal de Justiça é de que os descontos correspondentes 
à participação do empregado no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio 
saúde/odontológico integram a remuneração do trabalhador e, por conseguinte, compõem a 
base de cálculo da contribuição previdenciária patronal e das contribuições destinadas ao 
RAT e a terceiros. Precedentes: AgInt no REsp 1946530/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2022, DJe 17/03/2022; AgInt no REsp 
1955528/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/02/2022, DJe 02/03/2022; e AgInt no REsp 1936788/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2021, DJe 
09/12/2021.
2. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.955.670/RS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 11/5/2022.)

 
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 489, § 1º, IV, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. VALORES RETIDOS DA 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO E DO IMPOSTO DE RENDA. 
INCLUSÃO.
1. Não ocorre ofensa ao art. 489, § 1º, IV, do CPC quando o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos.
2. A matéria pertinente aos arts. 457 e 458 da CLT, 109 e 110 do CTN não foi objeto de 
análise no acórdão proferido pelo Tribunal a quo, tampouco houve a oposição dos embargos 
declaratórios para viabilizar o necessário debate sobre a matéria, o que impede o 
conhecimento por este Tribunal Superior, dada a ausência do indispensável 
prequestionamento, de acordo com o enunciado contido na Súmula 282/STF.
3. Os valores retidos dos empregados a título de contribuição previdenciária e de imposto de 
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renda integram a remuneração, razão pela qual compõem a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT e da contribuição devida a terceiros, 
conforme entendimento do STJ. Precedentes.
4. Agravo interno conhecido em parte e, nessa extensão, não provido
(AgInt no REsp n. 1.960.944/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALOR DESCONTADO A TÍTULO DE VALE-
TRANSPORTE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E PLANO DE SAÚDE. 
CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT. INCIDÊNCIA.
1. A Segunda Turma desta Corte de Justiça, na apreciação do REsp n. 1.902.565/PR, firmou 
o posicionamento de que "o montante retido a título de contribuição previdenciária compõe 
a remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal. Com efeito, embora o crédito da remuneração e a retenção da 
contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano 
jurídico as incidências são distintas, pois o montante retido deriva da remuneração do 
empregado, conserva ele a natureza remuneratória, razão pela qual integra também a base de 
cálculo da cota patronal".
2. O fato de o empregador reter os valores descontados aos empregados correspondentes à 
participação destes no custeio de vale-transporte, auxílio-alimentação e plano de saúde não 
retira a titularidade dos empregados de tais verbas remuneratórias, devendo constituir a base 
de cálculo da contribuição previdenciária patronal.
3. A pretensão de o empregador descontar da base de cálculo da contribuição por ele devida 
uma parcela da remuneração paga ao empregado, que corresponde à participação do 
empregado no custeio do benefício, não pode ser acolhida.
4. A conclusão quanto à base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se 
indistintamente à contribuição ao SAT/RAT e às contribuições sociais devidas a terceiros, 
tendo em vista a identidade de bases de cálculo.
5. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt no REsp n. 1.934.491/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 26/4/2022, DJe de 17/5/2022.)

 
Assim, não merece reforma o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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LUIZA LUDVIG DE SOUSA - SC051389
ALFREDO CESAR CORREA RODRIGUEZ - SC053004
GABRIEL BATISTA DE SOUSA - SC046152

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de dezembro de 2022
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